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Resumo:  Trata de uma resenha sobre o artigo Justiça informacional antirracista: um olhar para 

a prática bibliotecária, que discute a justiça informacional deve ser de  acesso , democrático a 

todas as pessoas, independentemente da sua referência étnico-racial, religião, sexo ou gênero. 

Parte do pressuposto de que pessoas negras podem ser menos incluídas à informação por uma 

ideologia racista, influenciada por uma elite branca. Neste sentido, a pesquisa em questão, 

discute como os bibliotecários podem contribuir para atender a uma justiça informacional 

antirracista, na sociedade brasileira, mais especificamente.  Com base nessa perspectiva, reflete, 

conjuntamente com diversos autores, critérios para uma prática bibliotecária comprometida 

com a justiça informacional antirracista. É um conteúdo de metodologia bibliográfica e 

documental, que promove uma reflexão importante sobre o papel bibliotecário no combate ao 

racismo. Além disso, discute critérios para que se promova, na prática, uma justiça 

informacional antirracista e por pessoas que atuam em bibliotecas. 
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Anti-racist Informational Justice:  

a Look at Library Practice 
 

Abstract: This is a review of the article "Anti-racist informational justice: a look at library 

practice," which discusses how informational justice should be democratically accessible to all 

people, regardless of their ethnic-racial background, religion, sex, or gender. It starts from the 

premise that Black people may be less included in information due to a racist ideology 

influenced by a white elite. In this sense, the research in question discusses how librarians can 

contribute to achieving anti-racist informational justice in Brazilian society, more specifically. 

Based on this perspective, it reflects, together with several authors, on criteria for a library 

practice committed to anti-racist informational justice. It is a bibliographic and documentary 

methodology content that promotes an important reflection on the librarian's role in combating 

racism. Furthermore, it discusses criteria for promoting, in practice, anti-racist information 

justice by people working in libraries. 
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Introdução 

 

Trata-se o presente manuscrito, da resenha do artigo Justiça informacional antirracista: 

um olhar para a prática bibliotecária, das autoras:  Franciele Carneiro Garcês-da-Silva e Ana 

Paula Meneses Alves, publicado na Revista Interamericana de Bibliotecologia, vol. 48, n. 3, em 

2025. 

As autoras, no artigo ora em questão, propõem uma reflexão crítica sobre como 

bibliotecas podem atuar como espaços de combate ao racismo estrutural, promovendo acesso 

equitativo à informação e valorizando epistemologias negras e antirracistas. 

 

Como o racismo molda as desigualdades 

 

Inicia com uma discussão de Santos (2023), sobre como o racismo vai moldando as 

desigualdades sociais no Brasil, chegando a afetar negativamente a população negra, 

implicando em condições de vida mais empobrecidas econômica e socialmente ao longo das 

gerações. 

Segue citando Garcês-da-Silva (2023) sobre como esta forma de narrativa vai 

organizando-se num projeto de poder das elites, baseado na ideia de raça e fundamentado numa 

prática, que leva em conta uma hierarquia de poder, à partir de um olhar racial onde os sujeitos 
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brancos devem estabelecer-se como com mais poder. Tal premissa influencia também na 

pertença étnica-racial, de classe e de gênero, utilizada para definir padrões de lugar de ser ou 

não, mais ou menos humano. A perpetuação de tais relações, devidamente hierarquizadas 

socialmente, implicam em domínio, exploração e aniquilação de um povo, sobre outro. 

Utiliza-se ainda da fala de Garcês-da-Silva (2023), sobre como surge a construção dos 

princípios da justiça informacional, de forma a preparar a discussão sobre Justiça Informacional 

Antirracista, agregada a prática do profissional de biblioteca. Neste sentido, direciona sua 

narrativa para uma aplicação de tal justiça informacional em um sentido amplo, pois quê, essa 

pode ser adotada em múltiplos lugares onde haja unidades de informação. No caso do presente 

artigo, volta-se a uma reflexão maior, acerca das práticas antirracistas, de forma a ser possível 

a aplicação da Justiça Informacional Antirracista (JIA).  

O objetivo do artigo foi discutir a justiça informacional sob uma perspectiva antirracista, 

analisando práticas bibliotecárias que reconheçam pessoas como sujeitos informacionais e não 

apenas como consumidores de informação. 

Sobre isso, relata que a biblioteca deve se tornar, um espaço eminentemente dinâmico, 

em que se promova maior conscientização, formação e, principalmente de enfrentamento aos 

racismos. Que tal prática antirracista deva ser parte cotidiana do trabalho bibliotecário.  Cita 

Mathiesen (2015) e Xia (2007), que relatam tal atuação dos bibliotecários, como um 

compromisso com a Justiça Informacional, com a intenção de  combater as práticas 

institucionais que tendem a perpetuarem a exclusão social de determinados sujeitos, 

segregando-os  do status de conhecedores, apenas por pertencerem a um grupo étnico-racial, 

por exemplo.  

 

A Justiça Informacional Antirracista 

 

Ainda sobre a Justiça Informacional Antirracista, cita Faben e Oliveira (2022) e, Valério 

e Campos (2019), que acreditam numa postura mais ativa e reflexiva por parte de docentes e 

estudantes de cursos de graduação em Biblioteconomia, gestores e pessoas que atuam em 

bibliotecas, para que passem a reconhecer seu papel, com relação a uma prática efetivamente 

transformadora de tais estruturas de opressão. Suas propostas incluem, dentre outras, uma 

educação bibliotecária antirracista, que deveria garantir ao profissional que atua em bibliotecas, 

uma formação em Biblioteconomia, onde sejam evidenciadas perspectivas críticas o racismos 
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e suas várias formas de expressar-se, bem como sobre estudos sobre justiça racial em ambientes 

informacionais, sobretudo nas próprias bibliotecas. 

Cita ainda Noble (2021),  que entende que a Justiça Informacional Antirracista, passa 

por compreender as bibliotecas como lugares de garantia de direitos, e onde os acessos a  

informação seja livre de subterfúgios e universal. Onde se garanta a privacidade enquanto um 

bem coletivo, e que a segurança seja um direito de todas as pessoas. 

Discorre ainda sobre Alves (2023), que prevê a Justiça Informacional Antirracista, 

devidamente articulada à Competência em Informação e, que assim deve ser compreendida, 

como um processo contínuo onde a consciência sobre as desigualdades raciais, principalmente 

no acesso e produção das  informações.  Cita Valério e Campos (2019) sobre possíveis ações 

nesta direção, a saber: a) oferecer capacitações sobre alfabetização midiática e sobre literatura, 

bem como em competências em informação, devidamente para comunidades negras, 

objetivando instrumentalizá-las para o reconhecimento de propósitos e estereótipos racistas em 

ambientes de informação;  b) lançar livretos, folders e guias sobre justiça informacional e 

direitos humanos, que se  destinam a pessoas e/ou grupos em situação de marginalização; c) 

capacitações para melhorar o acesso, produção e compartilhamento de informações sobre 

realidades excludentes, em termos de pertencimento étnico-racial; d) identificação e 

monitoramento de ações desenvolvidas sobre competência em informação, notadamente em 

comunidades negras, com o intuito de uma maior promoção de Justiça Informacional 

Antirracista. 

Em resumo, as principais contribuições do artigo foram, em termos de conceitos de 

Justiça informacional, partir das  ideias de Kay Mathiesen, que compreende  que todas as 

pessoas são, ao mesmo tempo, fontes e buscadoras de informação e, que a  Injustiça 

Informacional ocorrerá quando alguns grupos são excluídos ou invisibilizados quando na 

produção e no acesso à informação. 

Também,  parte do princípio de que as bibliotecas são espaços de resistência, quando as 

autoras propõem que bibliotecas devem assumir um papel ativo no combate ao racismo, não 

permitindo uma neutralidade institucional. Dessa forma, incluindo e dando visibilidade a 

acervos representativos, a políticas de inclusão e permitindo e facilitando práticas de 

mediação que valorizem saberes afrodescendentes e indígenas. Neste sentido contribui com a 

oferta de diretrizes para que bibliotecários promovam as bibliotecas como espaço de inclusão. 

Neste sentido, o artigo demonstra a necessidade das bibliotecas de reconhecer-se como 

resistência. Como caminho para romper com práticas eurocêntricas. Contribui assim para 
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reforçar o papel da biblioteca na luta contra o racismo estrutural e na promoção da cidadania 

informacional. 

Outra contribuição importante neste sentido foi que, os bibliotecários  devem atuar como 

mediadores conscientes das desigualdades raciais. Contribuindo dessa forma, para avanços no 

conceito de Justiça informacional. Sugere ações como organização de eventos de conteúdos 

diversos, promoção de debates e políticas de acesso que enfrentem barreiras estruturais. 

Outra contribuição importante foi sobre a instalação de uma prática bibliotecária 

antirracista. Assim propõem que,  bibliotecários atuem como mediadores conscientes das 

desigualdades raciais e, sugerem neste sentido, ações como curadoria de conteúdos diversos, 

promoção de debates e políticas de acesso que enfrentem barreiras estruturais. 

Em termos de limitações, trata-se de um texto mais denso e que, por isso,  exige maior 

familiaridade com  a biblioteconomia crítica. Observou-se que o mesmo não parece demonstrar 

de forma clara, bibliotecas aplicando muitas das práticas propostas. Outra limitação parece ser 

uma necessidade de adaptação de certas propostas práticas, às diferentes realidades 

institucionais. 

 

Considerações finais 

 

Em termos teóricos,  o artigo parece despontar com avanços no conceito de justiça 

informacional, quando se propõe a integrá-lo com práticas antirracistas. Já em termos práticos, 

mostra orientações para aqueles profissionais bibliotecários que desejam transformar suas 

unidades em espaços de inclusão. E finalmente, em termos de contribuição social, parece 

reforçar o papel das bibliotecas na luta contra o racismo estrutural e na promoção da cidadania 

informacional. 

Enfim, o artigo é uma contribuição relevante para a biblioteconomia crítica e para os 

debates sobre justiça racial no acesso à informação. Ao propor uma prática bibliotecária 

antirracista, as autoras desafiam a visão tradicional de neutralidade das bibliotecas e reforçam 

seu papel como agentes de transformação social. Embora a proposta seja teórica e ainda precise 

de validação prática em diferentes contextos, o texto oferece uma base sólida para repensar 

políticas de acervo, mediação e inclusão. Em síntese, é uma leitura essencial para profissionais 

da informação comprometidos com a equidade e a justiça social. 
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